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PROGRAMA DO CONCURSO 

 

1. IDENTIFICAÇÃO GERAL DO CONCURSO; ENTIDADE ADJUDICANTE E ÓRGÃO QUE TOMOU A DECISÃO DE 

CONTRATAR; ACESSO ÀS PEÇAS DO PROCEDIMENTO: 

1.1. O presente concurso destina-se à formação do contrato da 42/AQS/DMMC/DS/2019 - “ACORDO 

QUADRO PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FISCALIZAÇÃO E COORDENAÇÃO DE 

SEGURANÇA EM OBRA DE EMPREITADAS DE MANUTENÇÃO, CONSTRUÇÃO E REABILITAÇÃO 

DA REDE DE SANEAMENTO DA CIDADE DE LISBOA” - Processo n.º 0007/AQS/CP/DGES/ND/2019.  

1.2. A entidade adjudicante é o Município de Lisboa. 

1.3. O órgão que tomou a decisão de contratar foi o Exmo. Senhor Vice-Presidente, por despacho 

datado 16 de Dezembro de 2019, exarado na Informação nº 4525/DGES/19, datada de 11 de 

Novembro 2019. 

1.4. O procedimento tem por objeto a seleção de 10 (dez) cocontratantes para o acordo quadro que 

regulará a execução das prestações de serviços destinadas à fiscalização e coordenação de 

segurança em obra de empreitadas que poderão ser dos seguintes tipos: 

� Empreitadas de construção ou reabilitação de coletores de saneamento com recurso a técnicas de 

não abertura de vala.  

� Empreitadas de requalificação de Estações Elevatórias.  

� Empreitadas de manutenção, construção e reabilitação corrente, da rede de saneamento, com 

recurso ao método tradicional com abertura de valas. 

1.5. O acordo quadro resultante do presente procedimento disciplinará as relações contratuais futuras a 

estabelecer entre os cocontratantes e o Município de Lisboa. 

1.6. Serão adjudicadas 10 (dez) propostas, salvo se o número de propostas apresentadas e não 

excluídas for inferior a esse número, constituindo-se os respetivos adjudicatários como cocontrantes 

do acordo quadro. 

1.7. Este procedimento é totalmente tramitado eletronicamente, através da plataforma com o endereço 

em http://www.acingov.pt, não sendo admissível qualquer tipo de intervenção por outro meio que 

não pela plataforma eletrónica. 

1.8. O valor das propostas a apresentar pelos concorrentes deverá ser apresentado de acordo com os 

artigos que constam de cada “Lista de preços unitários (base)”, conforme Anexo IV inserido no 

presente Programa de Procedimento. 
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1.9. Para cada artigo incluído na “Lista de preços unitários (base)” foi fixado um Preço unitário (base), 

não incluindo o imposto sobre o valor acrescentado, sendo esse o preço máximo que a entidade 

adjudicante se dispõe pagar por cada uma das prestações ali indicadas.  

1.10. Nos termos do disposto no ponto anterior, todos os preços unitários a apresentar pelos concorrentes 

nas respetivas propostas devem ser iguais ou inferiores aos Preços unitários (base) definidos pela 

entidade adjudicante para cada artigo, sob pena de exclusão da proposta. 

1.11. A totalidade das prestações a realizar ao abrigo do acordo quadro não poderá ultrapassar o 

montante de 740.000,00 €, não incluindo o imposto sobre o valor acrescentado. 

1.12. O concurso é público, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 16º, conjugado com a alínea a) do nº 1 

do artigo 20º e com os artigos 252º e seguintes, todos do Código dos Contratos Públicos, aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, com a redação dada pelo Decreto-Lei n.º 111-B/2017, 

de 31 de Agosto e alterado pelo Decreto-Lei n.º 33/2018, de 15 de maio (de ora em diante CCP), 

sendo que, de acordo com Regulamento n.º 2017/2365 da Comissão Europeia, de 18 de dezembro de 

2017, este concurso carece de publicidade internacional, uma vez que estamos em presença de um 

procedimento tendente a formar um contrato de valor superior a 221.000,00 €. 

2. ESCLARECIMENTOS E RETIFICAÇÕES SOBRE AS PEÇAS DO CONCURSO: 

2.1. Os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças deste procedimento 

podem ser solicitados pelos interessados, por escrito e via plataforma eletrónica, no primeiro terço do 

prazo fixado para a apresentação das propostas, competindo a prestação de resposta ao Júri 

nomeado neste procedimento. 

2.2. Os esclarecimentos a que se refere o número anterior serão prestados e respondidos pelo Júri, 

através da plataforma eletrónica, até ao fim do segundo terço do prazo fixado para a apresentação 

das propostas. 

2.3. O órgão competente para a decisão de contratar pode, oficiosamente, proceder à retificação de erros 

ou omissões das peças do concurso, bem como prestar esclarecimentos, até ao final do prazo 

previsto no número anterior, ou até ao final do prazo de apresentação das propostas, caso em que 

deve atender-se ao disposto no artigo 64.º do Código dos Contratos Públicos.  

2.4. Os esclarecimentos e retificações serão juntos às peças do processo de concurso e disponibilizados 

na plataforma eletrónica, prevalecendo sobre as restantes peças em caso de divergência. 

2.5. Na falta de resposta dentro do prazo referido no ponto 2.2, o prazo fixado para a apresentação das 

propostas será prorrogado por período igual ao do atraso verificado. 

2.6. Quando as retificações referidas no ponto 2.3 implicarem alterações de aspetos fundamentais das 

peças do concurso, o prazo fixado para a apresentação de propostas será prorrogado por período 

equivalente ao tempo decorrido desde o início daquele prazo até à comunicação das retificações. 
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3. ERROS E OMISSÕES DOS CADERNOS DE ENCARGOS TIPO APLICÁVEIS AOS CONTRATOS A CELEBRAR AO 

ABRIGO DO ACORDO QUADRO: 

3.1. No primeiro terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, os interessados devem 

apresentar, via plataforma eletrónica, uma lista na qual identifiquem, expressa e inequivocamente, os 

erros e as omissões dos Cadernos de Encargos tipo detetados, nos termos do artigo 50.º do Código 

dos Contratos Públicos. 

3.2. Até ao termo do segundo terço do prazo fixado para a apresentação de propostas, será 

disponibilizada a pronúncia sobre a lista referida no ponto 3.1, sendo tal decisão junta às peças do 

procedimento e notificada a todos os interessados que tenham acedido às referidas peças. 

3.3. Quando a aceitação de erros ou omissões do Caderno de Encargos implicar alterações de aspetos 

fundamentais das peças do procedimento, o prazo fixado para a apresentação de propostas será 

prorrogado por período equivalente ao tempo decorrido desde o início daquele prazo até à 

publicitação da decisão de aceitação dos erros ou das omissões. 

4. PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS A PEDIDO DOS INTERESSADOS: 

A pedido fundamentado de qualquer interessado que tenha acedido às peças do concurso, o órgão competente 

para a decisão de contratar pode decidir prorrogar o prazo fixado para a apresentação das propostas, por 

período adequado, o qual aproveita a todos os interessados, sendo a decisão notificada a todos os interessados 

que tenham acedido às peças do concurso, através da plataforma eletrónica e publicitada por aviso, no Diário da 

Republica. 

5. AGRUPAMENTOS: 

5.1. Sem prejuízo do disposto no ponto 8, alínea d) deste Programa de Concurso, podem ser concorrentes 

ao concurso, agrupamentos de pessoas, singulares ou coletivas, qualquer que seja a atividade por 

elas desenvolvida, sem que entre elas exista qualquer modalidade jurídica de associação e desde que 

não se enquadrem nas situações expressamente previstas no artigo 55.º do Código dos Contratos 

Públicos, caso em que serão excluídos do concurso. 

5.2. Os membros do agrupamento concorrente não podem ser concorrentes neste concurso nem integrar 

outro agrupamento concorrente, sob pena de exclusão das respetivas propostas. 

5.3. Todos os membros do agrupamento são solidariamente responsáveis perante a entidade adjudicante 

pela manutenção da proposta e, em caso de adjudicação, os membros do agrupamento deverão 

associar-se na modalidade de consórcio externo de responsabilidade solidária, sob pena da 

adjudicação caducar. 

5.4. Com exceção do documento previsto na alínea d) do ponto 8 deste Programa de Concurso, os 

membros que integram o agrupamento concorrente podem designar um representante comum para 

praticar todos os atos no âmbito do respetivo procedimento, incluindo a assinatura da proposta e 
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receção de notificações e comunicações, devendo para o efeito, entregar instrumentos de mandato, 

emitidos por cada um dos membros. 

5.5. Não existindo representante comum, as propostas e restante documentação relativa ao 

procedimento são assinadas por todas as entidades que compõem o agrupamento ou seus 

representantes. 

6. MODO DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS:  

6.1. Os documentos que constituem as propostas são apresentados diretamente na plataforma eletrónica 

identificada no ponto 1.7 deste Programa, até ao termo do prazo fixado no ponto 7.1 do presente 

Programa de Concurso. 

6.2. O documento identificado na alínea c) do ponto 8, ou seja a lista de preços unitários, é preenchido 

diretamente no mapa fornecido pela entidade adjudicante (Anexo IV a este programa de concurso), e 

apresentado no formato “xls” (Excel). No que se refere aos preços unitários, estes serão apresentados 

com, no máximo, duas casas decimais. 

6.3. A receção das propostas é registada com referência à respetiva data e hora, sendo entregue aos 

concorrentes um recibo eletrónico comprovativo da receção. 

7. PRAZO PARA APRESENTAÇÃO E MANUTENÇÃO DAS PROPOSTAS: 

7.1. O prazo para apresentação de propostas encontra-se fixado na plataforma eletrónica identificada no 

ponto 1.7. 

7.2. O prazo para a manutenção das propostas é de 120 dias, contados da data do termo do prazo 

fixado para a apresentação das propostas. 

7.3. Até ao termo do prazo para a apresentação das propostas, os interessados que já as tenham 

apresentado podem retirá-las, bastando comunicarem tal facto via plataforma eletrónica. 

7.4. Os interessados que tenham retirado a sua proposta, nos termos anteriores, podem apresentar nova 

proposta, desde que a mesma seja apresentada no prazo indicado no ponto 7.1. 

8. DOCUMENTOS DA PROPOSTA:  

As propostas, devem ser constituídas pelos seguintes documentos:  

a) Documento Europeu Único Contratação Pública (DEUCP). De acordo com o Regulamento de Execução 

(UE) 2016/7 da Comissão, através do qual foi criado o formulário-tipo do DEUCP, quando agrupamentos de 

operadores económicos participarem em conjunto neste procedimento de contratação, deve ser 

apresentado um DEUCP distinto que contenha as informações relativamente a cada um dos operadores 

económicos participantes.  

b) Documento que contenha os atributos da proposta, submetidas à concorrência pelo Caderno de 

Encargos, de acordo com os quais o concorrente se dispõe a contratar, podendo para o efeito ser usado o 

modelo constante do Anexo II. 
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c) Lista de preços unitários previstos na “Lista de preços unitários (base)”, preenchida diretamente no 

Anexo IV a este Programa de concurso e apresentadas no formato “xls” (Excel). Os  preços unitários, serão 

apresentados com, no máximo, duas casas decimais; 

d) Em caso de agrupamentos, cada agrupamento concorrente deve entregar uma declaração, assinada 

por todos os membros, em como, em caso de adjudicação, se agruparão na modalidade de consórcio 

externo de responsabilidade solidária. 

 

9. IDIOMA DOS DOCUMENTOS DA PROPOSTA E INDICAÇÃO DO PREÇO: 

9.1. Os documentos da proposta serão, obrigatoriamente, redigidos em língua portuguesa. 

9.2. Os preços constantes da proposta são indicados em algarismos e não incluem o IVA. 

9.3. Quando os preços da proposta também forem indicados por extenso, em caso de divergência, estes 

prevalecem sobre os algarismos. 

10. PROPOSTAS VARIANTES:  

Não são admitidas propostas variantes. 

11. ABERTURA DAS PROPOSTAS, ANÁLISE E AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS, RELATÓRIO PRELIMINAR DE 

ADJUDICAÇÃO, AUDIÊNCIA PRÉVIA E RELATÓRIO FINAL: 

11.1. No dia imediato ao termo do prazo fixado para a apresentação das propostas, realizar-se-á a 

abertura das propostas, procedendo-se à publicitação da lista de concorrentes na plataforma 

eletrónica.  

11.2. Finda esta formalidade, o Júri analisa as propostas em todos os seus atributos representados pelos 

fatores que densificam o critério de adjudicação, previsto no ponto 14 deste Programa de Concurso, 

excluindo as propostas:  

a) Que não apresentem alguns dos atributos ou algum dos termos ou condições exigidos no 

Programa do Concurso e no Caderno de Encargos; 

b) Que, sem prejuízo do disposto no artigo 49.º nos n.ºs 4 a 6 e 8 a 11 do Código dos Contratos 

Públicos, apresentem atributos que violem os parâmetros base fixados no Caderno de Encargos 

ou que apresentem quaisquer termos ou condições que violem aspetos da execução do contrato 

a celebrar por aquele não submetidos à concorrência; 

c) Quando seja impossível a sua avaliação em virtude da forma de apresentação de alguns dos 

respetivos atributos; 

d) Que contenham preços unitários que sejam superiores aos preços base (unitários) indicados na 

lista fornecida pela entidade adjudicante; 

e) Que contenham preços unitários que sejam anormalmente inferiores aos preços unitários 

indicados na lista fornecida pela entidade adjudicante, conforme ponto 8 alínea c) deste 
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Programa de Concurso e cujos esclarecimentos não tenham sido prestados ou não tenham sido 

considerados adequados pelo Júri, nos termos dos pontos 12 e 13 deste Programa de Concurso; 

f) Nos casos em que a celebração do contrato implicasse a violação de quaisquer vinculações 

legais ou regulamentares aplicáveis; 

g) Que revelem a existência de fortes indícios de atos, acordos, práticas ou informações suscetíveis 

de falsear as regras da concorrência; 

h) Que tenham sido apresentadas depois do termo fixado para a sua apresentação; 

i) Que sejam apresentadas por agrupamentos de concorrentes, em violação do disposto no ponto 

5.2 deste Programa de Concurso; 

j) Que sejam apresentadas por concorrentes relativamente aos quais ou, no caso de 

agrupamentos de concorrentes, relativamente a qualquer dos seus membros, a entidade 

adjudicante tenha conhecimento que se verifica alguma da situações previstas no artigo 55.º do 

Código dos Contratos Públicos; 

k) Que não sejam constituídas por todos os documentos exigidos nos termos do ponto 8 deste 

Programa de Concurso; 

l) Que não cumpram o disposto nos n.ºs 4 e 5 do artigo 57.º ou nos nºs. 1 e 2 do artigo 58.º , 

ambos do Código dos Contratos Públicos; 

m) Que sejam apresentadas como variantes uma vez que estas não são admitidas por este 

Programa de Concurso; 

n) Que não observem as formalidades do modo de apresentação de propostas fixadas nos termos 

do artigo 62.º do Código dos Contratos Públicos; 

o) Que sejam constituídas por documentos falsos ou nos quais os concorrentes prestem 

culposamente falsas declarações; 

p) Que sejam apresentadas por concorrentes em violação do disposto nas regras referidas no n.º 4 

do artigo 132.º do Código dos Contratos Públicos; 

q) Cuja análise revele alguma das situações previstas no n.º 2 do artigo 70.º do Código dos 

Contratos Públicos. 

11.3. A exclusão das propostas com fundamento na alínea g) será comunicada de imediato à Autoridade 

da Concorrência. 

11.4. A exclusão das propostas com fundamento na alínea e) será comunicada de imediato à Autoridade 

de Segurança Alimentar e Económica 

11.5.  Elaborado o relatório preliminar, o Júri procede à audiência prévia, enviando-o aos concorrentes 

para que, num prazo de 5 dias, se pronunciem por escrito. 

11.6. Após o disposto no ponto anterior, o Júri elabora o relatório final fundamentado, cumprindo-se o 

disposto no artigo 148º do Código dos Contratos Públicos. 
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12. PREÇO ANORMALMENTE BAIXO: 

12.1. Nos termos do disposto nos pontos 1.9. e 1.10 são considerados, para os efeitos deste concurso, 

como Preço Base, todos os preços unitários indicados na lista fornecida pela entidade adjudicante, 

pelo que a verificação da apresentação de um preço anormalmente baixo será efetuada para cada 

preço unitário apresentado na proposta.  

12.2. Será considerado como preço anormalmente baixo qualquer preço unitário, incluído na proposta, 

que seja 15%, ou mais, inferior à média dos preços unitários indicados nas propostas a admitir; 

12.3. Nos casos em que se verifique a existência de um preço anormalmente baixo, será solicitada ao 

concorrente a apresentação de documento que contenha o esclarecimento para a apresentação de 

uma proposta com preço anormalmente baixo. 

12.4. Nenhuma proposta será excluída com fundamento em preço anormalmente baixo, sem antes ter 

sido solicitado aos respetivos concorrentes, por escrito, que em prazo adequado, prestem 

esclarecimentos justificativos relativos aos elementos construtivos das propostas considerados 

relevantes para esse efeito, nos termos do nº 4 do artigo 71º do CCP. 

13. ESCLARECIMENTOS DAS PROPOSTAS: 

13.1. O Júri do procedimento pode pedir aos concorrentes esclarecimentos sobre as propostas 

considerados necessários para efeitos de análise e avaliação das mesmas. 

13.2. Os esclarecimentos prestados pelos concorrentes não podem contrariar os elementos constantes 

nos documentos que constituem as propostas, nem alterar ou completar os respetivos atributos, 

nem podem suprir as omissões que determinariam a sua exclusão, nos termos alínea a) do n.º 2 do 

artigo 70.º do CCP. 

13.3. Os esclarecimentos são notificados a todos os concorrentes. 

14. CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO: 

A adjudicação, será feita à proposta economicamente mais vantajosa, nos termos da alínea a) no nº 1 do 

artigo 74º do Código dos Contratos Públicos, de acordo com o seguinte modelo de avaliação: 

14.1    Fator Preços Unitários Propostos (PF1 – 50%) 

 

A pontuação dos preços unitários propostos será calculada de acordo com o seguinte gráfico; 
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Equação do segmento da elipse a:                             
 
Fração do Preço base unitário: x = (PUnit.concorrente / Pbase.Unit.) 
 
Em que: 

 
y – Pontuação para o preço unitário do concorrente de cada artigo; 
 
x – Fração do Preço base unitário de cada artigo; 
 
PUnit.concorrente – Preço unitário do concorrente de cada artigo (Euros) 
 
Pbase.Unit. – Preço Base unitário de cada artigo (Euros) 
 

 
Ponderações de cada artigo:  
 

 
Número do 

artigo    
Designação Ponderação 

1.1 Diretor de Fiscalização 25% 

1.2 
Adjunto do Diretor de Fiscalização ou Chefe de Equipa 
de Fiscalização 

25% 

1.3 Técnico de Construção Civil (Fiscal) 15% 

1.4 
Responsável das instalações elétricas, telefónicas e 
segurança 

5% 

1.5 Responsável das instalações mecânicas 5% 
1.6 Coordenador de Segurança e Ambiente em obra 15% 
1.7 Técnico de gestão da qualidade 5% 
1.8 Topógrafo 5% 

 100% 
                                                      

A pontuação de cada concorrente para o Factor 1 é obtida através da seguinte fórmula: 
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PF1= 0,25 x Y1.1+ 0,25 x Y1.2 + 0,15 x Y1.3 + 0,05 x Y1.4 + 0,05 x Y1.5 + 0,15 x Y1.6 + 0,05 x Y1.7 

+ 0,05 x Y1.8  

 
Em que: 
 
PF1 – Pontuação do Factor 1; 
 
Y1.1 – Pontuação do artigo 1.1; 
 
Y1.2 – Pontuação do artigo 1.2; 
 
Y1.3 – Pontuação do artigo 1.3; 
 
Y1.4 – Pontuação do artigo 1.4; 
 
Y1.5 – Pontuação do artigo 1.5; 
 
Y1.6 – Pontuação do artigo 1.6; 
 
Y1.7 – Pontuação do artigo 1.7; 
 
Y1.8 – Pontuação do artigo 1.8; 
 

14.2   Fator Equipa Técnica (PF2 – 50%) 

 
Com este fator pretende-se valorizar a organização, qualificações e experiencia profissional do pessoal 

encarregado da execução do contrato. A pontuação deste fator, que, de forma resumida, para cada um dos 

subfactores, se apresenta no quadro seguinte, é obtida através da análise dos documentos apresentados 

com a proposta, por cada concorrente, tendo por base as declarações e/ou certificados profissionais 

aplicáveis, bem como os modelos de declaração, sob compromisso de honra, referentes ao vinculo laboral e 

à experiencia profissional dos trabalhadores. 

 

Vínculo Laboral Experiência Profissional (EP) Pontuação 

Demonstra ter vínculo contratual, 
não precário, com a empresa 

Demonstra EP em mais de 10 Obras 10,0 

Demonstra EP entre 5 e 10 Obras 9,0 

Demonstra EP em menos de 5 Obras 4,0 

Não demonstra 1,0 

Não demonstra ter vínculo 
contratual, não precário, com a 

empresa 

Demonstra EP em mais de 10 Obras 7,0 

Demonstra EP entre 5 e 10 Obras 5,0 

Demonstra EP em menos de 5 Obras 2,0 

Não demonstra 0,5 

 

Subfactor 1 : Diretor de Fiscalização – Ponderação 25% 

Para avaliação do presente subfactor, cada concorrente, deverá juntar à sua proposta: 
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• Declaração, sob compromisso de honra, referente à natureza do vínculo laboral do trabalhador ou 

documento equivalente que comprove, inequivocamente, o referido vínculo; 

• Declaração, sob compromisso de honra, referente à experiencia profissional, sendo apenas 

consideradas, para efeitos de pontuação deste subfactor, a experiencia como Diretor de Obra em 

empreitadas, iniciadas e concluídas nos últimos 15 anos, cuja natureza, classe e categoria sejam, 

cumulativamente, iguais ou superiores às da obra objeto do presente procedimento. 

Nota: Independentemente dos documentos aqui solicitados para a avaliação da experiência Técnica do 

Diretor de Fiscalização, este deve possuir as habilitações para desempenhar esta função, de acordo com o 

solicitado no Caderno de Encargos e conforme o disposto no nº 5 do Artigo 4º e no Anexo II, da Lei 40/2015 

de 3 de junho e da Lei 25/2018 de 14 de junho, que procedem respetivamente à primeira e segunda 

alteração à Lei 31/2009, de 3 de julho.  

 

Experiência Profissional (EP) Pontuação 

Demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 
10,0 

Demonstra experiência profissional como diretor de fiscalização em mais de 10 obras 

Demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 9,0 

Demonstra experiência profissional como diretor de fiscalização entre 5 e 10 obras 
 

Não demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 
7,0 

Demonstra experiência profissional como diretor de fiscalização em mais de 10 obras 

Não demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente; 
5,0 

Demonstra experiência profissional como diretor de fiscalização entre 5 e 10 obras 

Demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 
4,0 

Demonstra experiência profissional como diretor de fiscalização em menos de 5 obras 

Não demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 
2,0 

Demonstra experiência profissional como diretor de fiscalização em menos de 5 obras 

Demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 
1,0 

Não demonstra experiência profissional como diretor de fiscalização  

Não demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 
0,5 

Não demonstra experiência profissional como diretor de fiscalização 

 

A Pontuação obtida (Pet1) será multiplicada pela respetiva ponderação do Subfactor. 
 

Subfactor 2: Adjunto do Diretor de Fiscalização ou Chefe de Equipa de Fiscalização – Ponderação 25% 

Para avaliação do presente subfactor, cada concorrente, deverá juntar à sua proposta: 

• Declaração, sob compromisso de honra, referente ao vínculo laboral do trabalhador ou documento 

equivalente que comprove, inequivocamente, o referido vínculo; 
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• Declaração, sob compromisso de honra, referente à experiencia profissional, sendo apenas 

consideradas, para efeitos de pontuação deste subfactor, a experiencia como Adjunto do Diretor de 

Fiscalização ou Chefe de Equipa de Fiscalização em obras, iniciadas e concluídas, nos últimos 15 anos, 

cuja natureza, classe e categoria sejam, cumulativamente, iguais ou superiores às da obra objeto do 

presente procedimento. 

 

Experiência Profissional (EP) Pontuação 

Demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 
10,0 Demonstra experiência profissional como Adjunto de diretor de fiscalização/ ou Chefe de equipa de 

fiscalização em mais de 10 obras 

Demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 9,0 

Demonstra experiência profissional como Adjunto de diretor de fiscalização/ ou Chefe de equipa de 
fiscalização entre 5 e 10 obras  

Não demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 
7,0 Demonstra experiência profissional como Adjunto de diretor de fiscalização/ ou Chefe de equipa de 

fiscalização em mais de 10 obras 

Não demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente; 
5,0 Demonstra experiência profissional como Adjunto de diretor de fiscalização/ ou Chefe de equipa de 

fiscalização entre 5 e 10 obras 

Demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 
4,0 Demonstra experiência profissional como Adjunto de diretor de fiscalização/ ou Chefe de equipa de 

fiscalização em menos de 5 obras 

Não demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 
2,0 Demonstra experiência profissional como Adjunto de diretor de fiscalização/ ou Chefe de equipa de 

fiscalização em menos de 5 obras 

Demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 
1,0 Não demonstra experiência profissional como Adjunto de diretor de fiscalização/ ou Chefe de 

equipa de fiscalização 

Não demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 
0,5 Não demonstra experiência profissional como Adjunto de diretor de fiscalização/ ou Chefe de 

equipa de fiscalização 
 

A Pontuação obtida (Pet2) será multiplicada pela respetiva ponderação do Subfactor. 

 

Subfactor 3: Técnico de construção civil (Fiscal) – Ponderação 15% 

Para avaliação do presente subfactor, cada concorrente, deverá juntar à sua proposta: 

• Declaração, sob compromisso de honra, referente ao vínculo laboral do trabalhador ou documento 

equivalente que comprove, inequivocamente, o referido vínculo; 

• Declaração, sob compromisso de honra, referente à experiencia profissional, sendo apenas 

consideradas, para efeitos de pontuação deste subfactor, a experiencia como técnico de construção 

civil (Fiscal) em obras, iniciadas e concluídas, nos últimos 15 anos, cuja natureza, classe e categoria 

sejam, cumulativamente, iguais ou superiores às da obra objeto do presente procedimento. 
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Experiência Profissional (EP) Pontuação 

Demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 
10,0 

Demonstra experiência profissional como técnico de construção civil (Fiscal) em mais de 10 obras 

Demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 9,0 

Demonstra experiência profissional como técnico de construção civil (Fiscal) entre 5 e 10 obras 

Não demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 
7,0 

Demonstra experiência profissional como técnico de construção civil (Fiscal) em mais de 10 obras 

Não demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente; 
5,0 

Demonstra experiência profissional como técnico de construção civil (Fiscal) entre 5 e 10 obras 

Demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 
4,0 

Demonstra experiência profissional como técnico de construção civil (Fiscal) em menos de 5 obras 

Não demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 
2,0 

Demonstra experiência profissional como técnico de construção civil (Fiscal) em menos de 5 obras 

Demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 
1,0 

Não demonstra experiência profissional como técnico de construção civil (Fiscal) 

Não demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 
0,5 

Não demonstra experiência profissional como técnico de construção civil (Fiscal) 

 
A Pontuação obtida (Pet3) será multiplicada pela respetiva ponderação do Subfactor. 

Subfactor 4: Responsável das instalações elétricas, telefónicas e segurança – Ponderação 5% 

 

Para avaliação do presente subfactor, cada concorrente, deverá juntar à sua proposta: 

• Declaração, sob compromisso de honra, referente ao vínculo laboral do trabalhador ou documento 

equivalente que comprove, inequivocamente, o referido vínculo; 

• Declaração, sob compromisso de honra, referente à experiencia profissional, sendo apenas 

consideradas, para efeitos de pontuação deste subfactor, a experiencia como Responsável das 

instalações elétricas, telefónicas e segurança, iniciadas e concluídas, nos últimos 15 anos, cuja 

natureza, classe e categoria sejam, cumulativamente, iguais ou superiores às da obra objeto do 

presente procedimento. 

 

Experiência Profissional (EP) Pontuação 

Demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 
10,0 Demonstra experiência profissional como Responsável das instalações elétricas, telefónicas e 

segurança em mais de 10 obras 

Demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 9,0 

Demonstra experiência profissional como Responsável das instalações elétricas, telefónicas e 
segurança entre 5 e 10 obras  

Não demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 
7,0 Demonstra experiência profissional como Responsável das instalações elétricas, telefónicas e 

segurança em mais de 10 obras 

Não demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente; 5,0 
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Demonstra experiência profissional como Responsável das instalações elétricas, telefónicas e 
segurança entre 5 e 10 obras 

Demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 
4,0 Demonstra experiência profissional como Responsável das instalações elétricas, telefónicas e 

segurança em menos de 5 obras 

Não demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 
2,0 Demonstra experiência profissional como Responsável das instalações elétricas, telefónicas e 

segurança em menos de 5 obras 

Demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 
1,0 Não demonstra experiência profissional como Responsável das instalações elétricas, 

telefónicas e segurança 

Não demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 
0,5 Não demonstra experiência profissional como Responsável das instalações elétricas, 

telefónicas e segurança 
 

A Pontuação obtida (Pet4) será multiplicada pela respetiva ponderação do Subfactor. 
 

Subfactor 5: Responsável das instalações mecânicas – Ponderação 5% 

 
Para avaliação do presente subfactor, cada concorrente, deverá juntar à sua proposta: 

• Declaração, sob compromisso de honra, referente ao vínculo laboral do trabalhador ou documento 

equivalente que comprove, inequivocamente, o referido vínculo; 

• Declaração, sob compromisso de honra, referente à experiencia profissional, sendo apenas 

consideradas, para efeitos de pontuação deste subfactor, a experiencia como técnico responsável das 

instalações mecânicas, iniciadas e concluídas, nos últimos 15 anos, cuja natureza, classe e categoria 

sejam, cumulativamente, iguais ou superiores às da obra objeto do presente procedimento. 

 

Experiência Profissional (EP) Pontuação 

Demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 
10,0 Demonstra experiência profissional como Responsável das instalações mecânicas em mais de 

10 obras 

Demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 9,0 

Demonstra experiência profissional como Responsável das instalações mecânicas entre 5 e 10 
obras  

Não demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 
7,0 Demonstra experiência profissional como Responsável das instalações mecânicas em mais de 

10 obras 

Não demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente; 
5,0 Demonstra experiência profissional como Responsável das instalações mecânicas entre 5 e 10 

obras 

Demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 
4,0 Demonstra experiência profissional como Responsável das instalações mecânicas em menos 

de 5 obras 

Não demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 
2,0 Demonstra experiência profissional como Responsável das instalações mecânicas em menos 

de 5 obras 
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Demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 
1,0 

Não demonstra experiência profissional como Responsável das instalações mecânicas 

Não demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 
0,5 

Não demonstra experiência profissional como Responsável das instalações mecânicas 

 
A Pontuação obtida (Pet5) será multiplicada pela respetiva ponderação do Subfactor. 

 
Subfactor 6: Coordenador de Segurança e Ambiente em obra – Ponderação 15% 

 
Para avaliação do presente subfactor, cada concorrente, deverá juntar à sua proposta: 

• Declaração, sob compromisso de honra, referente ao vínculo laboral do trabalhador ou documento 

equivalente que comprove, inequivocamente, o referido vínculo; 

• Declaração, sob compromisso de honra, referente à experiencia profissional, sendo apenas 

consideradas, para efeitos de pontuação deste subfactor, a experiencia como Coordenador de 

Segurança em obras, iniciadas e concluídas, nos últimos 15 anos, cuja natureza, classe e categoria 

sejam, cumulativamente, iguais ou superiores às da obra objeto do presente procedimento. 

 

Experiência Profissional (EP) Pontuação 

Demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 
10,0 

Demonstra experiência profissional como Coordenador de segurança em mais de 10 obras 

Demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 9,0 

Demonstra experiência profissional como Coordenador de segurança entre 5 e 10 obras 
 

Não demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 
7,0 

Demonstra experiência profissional como Coordenador de segurança em mais de 10 obras 

Não demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente; 
5,0 

Demonstra experiência profissional como Coordenador de segurança entre 5 e 10 obras 

Demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 
4,0 

Demonstra experiência profissional como Coordenador de segurança em menos de 5 obras 

Não demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 
2,0 

Demonstra experiência profissional como Coordenador de segurança em menos de 5 obras 

Demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 
1,0 

Não demonstra experiência profissional como Coordenador de segurança 

Não demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 
0,5 

Não demonstra experiência profissional como Coordenador de segurança 

 

A Pontuação obtida (Pet6) será multiplicada pela respetiva ponderação do Subfactor. 
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Subfactor 7: Técnico de Gestão de Qualidade – Ponderação 5% 

Para avaliação do presente subfactor, cada concorrente, deverá juntar à sua proposta: 

• Declaração, sob compromisso de honra, referente ao vínculo laboral do trabalhador ou documento 

equivalente que comprove, inequivocamente, o referido vínculo; 

• Declaração, sob compromisso de honra, referente à experiencia profissional, sendo apenas 

consideradas, para efeitos de pontuação deste subfactor, a experiencia como técnico de gestão da 

qualidade em obra, iniciadas e concluídas, nos últimos 15 anos, cuja natureza, classe e categoria 

sejam, cumulativamente, iguais ou superiores às da obra objeto do presente procedimento. 

 

Experiência Profissional (EP) Pontuação 

Demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 
10,0 

Demonstra experiência profissional como técnico de gestão da qualidade em mais de 10 obras 

Demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 9,0 

Demonstra experiência profissional como técnico de gestão da qualidade entre 5 e 10 obras 
 

Não demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 
7,0 

Demonstra experiência profissional como técnico de gestão da qualidade em mais de 10 obras 

Não demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente; 
5,0 

Demonstra experiência profissional como técnico de gestão da qualidade entre 5 e 10 obras 

Demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 
4,0 

Demonstra experiência profissional como técnico de gestão da qualidade em menos de 5 obras 

Não demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 
2,0 

Demonstra experiência profissional como técnico de gestão da qualidade em menos de 5 obras 

Demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 
1,0 

Não demonstra experiência profissional como técnico de gestão da qualidade 

Não demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 
0,5 

Não demonstra experiência profissional como técnico de gestão da qualidade 

 
A Pontuação obtida (Pet8) será multiplicada pela respetiva ponderação do Subfactor. 

 
 

Subfactor 8: Topógrafo – Ponderação 5% 

 
Para avaliação do presente subfactor, cada concorrente, deverá juntar à sua proposta: 

• Declaração, sob compromisso de honra, referente ao vínculo laboral do trabalhador ou documento 

equivalente que comprove, inequivocamente, o referido vínculo; 

• Declaração, sob compromisso de honra, referente à experiencia profissional, sendo apenas 

consideradas, para efeitos de pontuação deste subfactor, a experiencia como técnico de construção 
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civil (Fiscal) em obras, iniciadas e concluídas, nos últimos 15 anos, cuja natureza, classe e categoria 

sejam, cumulativamente, iguais ou superiores às da obra objeto do presente procedimento. 

 

Experiência Profissional (EP) Pontuação 

Demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 
10,0 

Demonstra experiência profissional como topografo em mais de 10 obras 

Demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 9,0 

Demonstra experiência profissional como topografo entre 5 e 10 obras 
 

Não demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 
7,0 

Demonstra experiência profissional como topografo em mais de 10 obras 

Não demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente; 
5,0 

Demonstra experiência profissional como topografo entre 5 e 10 obras 

Demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 
4,0 

Demonstra experiência profissional como topografo em menos de 5 obras 

Não demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 
2,0 

Demonstra experiência profissional como topografo em menos de 5 obras 

Demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 
1,0 

Não demonstra experiência profissional como topografo 

Não demonstra ter vínculo contratual, não precário, com a empresa concorrente 
0,5 

Não demonstra experiência profissional como topografo 

 
A Pontuação obtida (Pet9) será multiplicada pela respetiva ponderação do Subfactor. 

 
A pontuação para o fator Equipa Técnica (PF2) será obtida da seguinte forma: 
 
PF2 = Pet1 x 0,25+ Pet2 x 0,25 + Pet3 x 0,25+ Pet4 x 0,05+ Pet5 x 0,05+ Pet6 x 0,05 + Pet7 x 0,05 + Pet8 x 0,05 
 
 

14.3   Pontuação Final  

 
A pontuação final de cada concorrente é obtida através da seguinte fórmula: 
 

Pf = 0.5PF1 + 0.5PF2 
 
Em que: 
 
PF1 – Pontuação total para o fator Preços Unitários 
 
PF2 - Pontuação para o fator Equipa Técnica 

 
Os arredondamentos da pontuação final serão feitos até à segunda casa decimal. 
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 Em caso de igualdade pontual e após eventuais correções ao valor das propostas dos concorrentes por parte do 

Júri do Procedimento, o desempate é feito da seguinte forma e ordem e até à casa decimal onde se verifique o 

desempate em cada capítulo: 

 

1) O Concorrente que apresentar maior pontuação no factor 1 “Preços Unitários”; 

2) O Concorrente que apresentar maior pontuação no factor 2 “Equipa Técnica”; 

3) O Concorrente que apresentar maior pontuação no subfactor 2.1 ”Diretor de Fiscalização”; 

4) O Concorrente que apresentar maior pontuação no subfactor 2.2 “Adjunto do Diretor de Fiscalização”; 

5) O Concorrente que apresentar maior pontuação no subfactor 2.3 “Técnico de Construção Civil-Fiscal”; 

6) O Concorrente que apresentar maior pontuação no subfactor 2.6 “Coordenador de Segurança e 

Ambiente, em Obra”; 

7) O Concorrente que apresentar maior pontuação no subfactor 2.4 “Responsável das instalações 

elétricas e telefónicas”; 

8) O Concorrente que apresentar maior pontuação no subfactor 2.5 “Responsável das instalações 

mecânicas”; 

9) O Concorrente que apresentar maior pontuação no subfactor 2.7 “Técnico de Gestão de Qualidade”; 

10) O Concorrente que apresentar maior pontuação no subfactor 2.8 “Topógrafo”; 

 

Se, esgotadas todas as hipóteses de desempate indicadas anteriormente, o mesmo se mantiver, o desempate 

será efetuado por sorteio, a realizar nas instalações da entidade adjudicante, na presença dos interessados: 

a) Face à ausência da comparência de todos ou algum dos representantes legais dos concorrentes, a 

entidade adjudicante designa de entre os funcionários, da Divisão de Lançamento de Empreitadas, para 

representarem a ou as empresas em falta; 

b) Num saco opaco, colocar-se-ão cartões, numerados de 1 até ao número de empresas a desempatar; 

c) Contar-se-ão os representantes das empresas interessadas presentes no ato e até à hora final e 

designar-se-ão tantos funcionários deste serviço, quantos os necessários para suprir a ausência das 

empresas interessadas; 

d) Cada representante das empresas presentes procederá à extração de um cartão de dentro do saco, 

seguindo-se o mesmo procedimento para os funcionários que representem as empresas ausentes; 

e)     As empresas ficarão ordenadas consoante a numeração do cartão retirado.  

15. NÚMERO DE PROPOSTAS A ADJUDICAR: 

Serão adjudicadas 10 (dez) propostas. 
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16. NOTIFICAÇÃO DA DECISÃO DE ADJUDICAÇÃO, NOTIFICAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO: 

16.1. Via plataforma eletrónica, a entidade que preside ao concurso, notifica os adjudicatários da decisão 
de adjudicação, solicitando aos mesmos que: 

a) Apresentem os documentos de habilitação exigidos no ponto 16.2 deste Programa de Concurso; 

b) Confirmem, no prazo máximo de 10 dias, se for o caso, os compromissos assumidos por 

terceiras entidades relativos a atributos ou a termos ou condições da proposta adjudicada. 

16.2. Os adjudicatários devem apresentar os seguintes documentos de habilitação: 

a) Declaração emitida conforme modelo constante do Anexo III ao presente Programa de 

Concurso; 

b) Documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), 

e) e h) do número 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos, designadamente: 

i. Certidão da Conservatória do Registo Comercial; 

ii. Certidão do Registo Criminal dos titulares dos órgãos sociais de administração, direção ou 

gerência da Empresa, em efetividade de funções; 

iii. Declaração comprovativa de se encontrar regularizada a situação relativamente às 

contribuições para a Segurança Social em Portugal, emitido pelo Instituto da Segurança 

Social, IP; 

iv. Certidão emitida pela Repartição de Finanças da área da sede ou domicílio fiscal, da qual 

conste que tem a situação tributária regularizada, nos termos do DL nº 236/95, de 13 de 

Setembro; 

v. Cópia do BI / Cartão do Cidadão, das pessoas com poderes para outorgar o contrato (com a 

respetiva morada); 

vi. Cópia do cartão de pessoa coletiva; 

16.3. A entidade que preside ao concurso pode sempre solicitar aos adjudicatários, a apresentação de 

quaisquer documentos comprovativos da titularidade das habilitações legalmente exigidas para a 

execução das prestações objeto do contrato a celebrar, fixando-lhes prazo para o efeito, sob pena 

de caducidade da adjudicação, nos termos do artigo 86º, n.º1 alínea b) do CCP. 

17.  APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO POR AGRUPAMENTOS: 

17.1. No caso de a adjudicação ser feita a um Agrupamento, os documentos previstos nas alíneas a) e b) 

do ponto 16.2 devem ser apresentados por todos os seus membros; 

17.2. É aplicável aos membros dos agrupamentos concorrentes o disposto no ponto 16.3 do Programa de 

Concurso. 
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18. MODO DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E SEU IDIOMA: 

18.1. Os documentos de habilitação são apresentados em língua portuguesa ou, se pela sua natureza ou 

origem, estiverem redigidos em língua estrangeira, acompanhados de tradução devidamente 

legalizada, sob pena de caducidade da adjudicação. 

18.2. Os documentos deverão ser apresentados, até ao fim do prazo fixado na respetiva notificação, no 

endereço identificado no ponto 1.7 deste Programa de Concurso. 

18.3. Para os documentos referidos na alínea b) do ponto 16.2, quando se encontrem disponíveis na 

Internet, pode o adjudicatário indicar à entidade adjudicante o endereço e o sítio onde aqueles 

podem ser consultados, bem como a informação necessária à sua consulta, desde que aqueles 

estejam em língua portuguesa. 

18.4. Desde que devidamente fundamentada, o órgão competente para a decisão de contratar pode exigir 

ao adjudicatário a apresentação de originais de quaisquer documentos cuja reprodução tenha sido 

apresentada, nos termos do ponto 18.1 do Programa de Concurso. 

19. NOTIFICAÇÃO DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

Através de plataforma eletrónica, serão todos os concorrentes notificados, em simultâneo, da apresentação dos 

documentos de habilitação pelos adjudicatários, indicando o dia em que ocorreu essa apresentação e 

disponibiliza-os para consulta na morada indicada no ponto 1.7 deste Programa de Concurso. 

20.  CAUSAS DE CADUCIDADE DA ADJUDICAÇÃO: 

20.1. Sem prejuízo do disposto no ponto seguinte e de outras situações previstas no Código dos 

Contratos Públicos, a adjudicação a determinado concorrente caduca nos seguintes casos: 

a) Não apresentação dos documentos de habilitação no prazo fixado na respetiva notificação; 

b) Não apresentação dos documentos redigidos em língua portuguesa ou acompanhados da 

tradução devidamente legalizada, consoante os casos; 

c) Não confirmação dos compromissos, nos termos do artigo 93.º do CCP; 

d) Não outorga do contrato, por facto imputável ao adjudicatário; 

e) Pela não associação dos membros de um agrupamento, na modalidade exigida no ponto 5.3 do 

Programa de Concurso; 

f) Pela falsificação de documentos apresentados ou prestação culposa de falsas declarações. 

20.2. Quando as situações anteriores se verifiquem por facto não imputável ao adjudicatário, a entidade 

que preside ao concurso concede um prazo adicional, de dois dias, para a apresentação dos 

documentos em falta, sob pena de caducidade da qualificação do candidato. 

20.3. A caducidade da adjudicação a um ou mais adjudicatários não prejudica a adjudicação aos demais. 

20.4. No caso da situação referida no ponto anterior e caso o número de concorrentes seja superior ao 

número de cocontratantes a selecionar ao abrigo do acordo quadro, proceder-se-á a nova decisão 
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de adjudicação e habilitação, somente em relação ao concorrente classificado em lugar 

subsequente, conforme disposto no nº 2 do artigo 87º A do CCP." 

21. MODO DE PRESTAÇÃO DA CAUÇÃO: 

21.1. Não será solicitada a prestação de caução na fase de seleção dos cocontratantes. 

21.2. As cauções serão exigidas aos prestadores que vierem a ser os adjudicatários dos contratos a 

celebrar ao abrigo do acordo quadro, nos termos do indicado nos convites que vierem a ser 

endereçados no âmbito de cada procedimento de contratação a estabelecer. 

22. CELEBRAÇÃO DO CONTRATO: 

22.1. Após a aprovação da minuta do contrato, pelo órgão competente para a decisão de contratar, a 

entidade que preside ao concurso notifica os adjudicatários para que estes, no prazo máximo de 5 

dias, apresentem o que tiverem por conveniente. 

22.2. A minuta do contrato considera-se tacitamente aceite se os adjudicatários nada disserem dentro do 

prazo referido no ponto anterior. 

22.3. Em caso de reclamação da minuta por parte de qualquer dos adjudicatários, a entidade que preside 

ao concurso, nos 10 dias a contar da receção da última reclamação, notifica os adjudicatários da 

decisão que recair sobre a reclamação, ou reclamações, equivalendo o seu silêncio à rejeição da 

mesma, ou das mesmas. 

23. OUTORGA DO CONTRATO: 

23.1. A outorga do contrato deverá ter lugar nos 30 dias contados da data da aceitação da minuta pelos 

adjudicatários ou da decisão sobre eventuais reclamações, mas nunca antes dos prazos estipulados 

nas alíneas a) a d) do nº 1 do artigo 104º do CCP. 

23.2. A adjudicação caduca se, por facto que lhe seja imputável, o adjudicatário não comparecer no dia, 

hora e local, fixados para a outorga do contrato. 

23.3. Se a não outorga do contrato for imputável à entidade adjudicante, e sem prejuízo de poder exigir a 

sua celebração judicialmente, o adjudicatário pode desvincular-se da proposta, sem prejuízo do 

direito de ser indemnizado por todas as despesas e encargos em que comprovadamente tenha 

incorrido com a elaboração da proposta. 

24. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 

24.1. Em tudo o omisso no presente Programa de Concurso, observar-se-á o disposto no Código dos 

Contratos Públicos e restante legislação aplicável. 
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ANEXO I 

 

(Não aplicável, uma vez que se trata de um concurso público com publicidade internacional - Em 
substituição deve ser preenchido e entregue o DEUCP) 
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ANEXO II 

 

[Ponto 8 alínea b) do Programa de Concurso] 

 

... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de  ... (firma, 

número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação 

fiscal e sedes), tendo tomado conhecimento das peças do procedimento de... (designação ou referência ao 

procedimento em causa), vem por este meio apresentar a respetiva proposta. Mais declara que os atributos da 

sua proposta são os constantes da lista de preços unitários anexa à sua proposta e que dela faz parte 

integrante. 

 

 

NOTA: Para o correto preenchimento deste anexo, o concorrente deverá verificar o critério de adjudicação 

aplicável ao procedimento de contratação do acordo quadro. 
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ANEXO III 

[Artigo 81.º, n.º 1, alínea a) do Código dos Contratos Públicos, revisto pelo Decreto-Lei n.º 111-

B/2017, de 31 de agosto (CCP) e Ponto 16.2, alínea a) do Programa de Concurso] 

 

1 - … (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1) … (firma, 

número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e 

sedes), adjudicatário(a) no procedimento de … (designação ou referência ao procedimento em causa), declara, sob 

compromisso de honra, que a sua representada (2) não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 do artigo 

55.º do Código dos Contratos Públicos, revisto pelo Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto (CCP): 

2 - O declarante junta em anexo [ou indica … como endereço do sítio da Internet onde podem ser consultados (3) os 

documentos comprovativos de que a sua representada (4) não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) 

do n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos, revisto pelo Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto (CCP). 

3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a caducidade da adjudicação e 

constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, revisto pelo Decreto-

Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto (CCP), a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito 

de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer 

procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para 

efeitos de procedimento criminal. 

… (local), … (data), … [assinatura (5)]. 

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 

(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57. 
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ANEXO IV 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

Preços unitários (base) 


